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ESTADO DE RONOÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

MENSAGEM NO 651

A Sua Excelência o Senhor
Vereador José Claudio Gomes da Silva
Prêsidente da Câmara Legislativa Municipal

Senhor Presidente,

Encaminhamos para apreciação e deliberaçáo de Vossas Excelências o Projeto
de Lei n" 2885lGP 12020, que dispõe sobrê a abertura de crédito adicional especial por excesso
de arrecadação e por anulação de dotação orçamentária no valor de R$ 55.95q,96 (cinquenta
e cinco mil, novecentos e cinquenta e nove reais e noventa e seis centavosl na Unidade
Orçamentária: Fundo Municipal de Assistência Social.

Considerando o Termo do Convênio no 346/PGE/2020, Íirmado entre o Governo
do Estado de Rondônia e o Município de Jaru, sendo objeto deste Convênio é o
estabelecimento de regime de cooperaçáo, entre CONVENENTE e CONCEDENTE, na
execução do projeto constante do Plano de Trabalho aprovado pela SECRETÁR|A DE
ESTADO, sendo apoio financeiro do Estado para custear as despesas com a aquisição de
equipamentos e material permanênte para equipar Laboratório de lnformática para
CRAS ll, conforme especificações mínimas apresentadas no Plano de Trabalho, visando
atender aos interesses da Prefeitura Municipal de Jaru.

A aquisição de equipamentos de informática, destinado ao Cêntro de Referência
de Assistência Social - CRAS ll, contribuirá para o aperfeiçoamento ao processo de

\-, informatizaçáo, reestruturaçáo pedagógicas e atendimento aos demandatários dos serviços
socioassistenciais do município.

Considerando o artigo 40 da Lei no 4.320164, são créditos adicionais, as
autorizaçóes de despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento;

Considerando o artigo 43 da Lei no 4.320164, a abertura de crédito dos créditos
suplementares e especiais depende da existência cle recursos disponíveis Dara ocorrer a
dêspesa e será precedida de exposição justificativa:

Referido projeto de lei é de iniciativa exclusiva do chefe do Poder Executivo
Municipal, uma vez que se trata de matéria orçamentária, havendo de ser apreciado pela
Câmara Municipal conforme preconiza a Lei Orgânica Municipal.

As operações de abertura de crédito adicional especial ê suplementar estão
previstas na Lei Federal n. 4.320164, de 17 de março de 1 964, que estatui normas gerais de
direito financeiro, sendo que no particulat, teza o artigo 41 , I e ll:

Art. 4'1. Os créditos adicionais classificam-se em:

l- Suplementares, os destinados a reforço de dotação
orçamentária;
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p,ocn'l5d& ll - Especiais, os destinados a despesas para as quais

náo haja dotaçáo orçamêntária específica;

Assim resta evidenciado que a doutrina e a legislação pertinente à matéria
corroboram a realização da operação em exame, náo havendo, portanto. qualquer óbice à sua
efetivaçáo, desde que observadas as regras específicas inerentes aos procedimentos desta
natureza.

Prosseguindo em análise, segue abaixo alguns dispositivos legais também
aplicáveis ao czlso em tela, senâo vejamos:

Art.43. A abertura de crálÍtos suplementares e especiais
depende da existência de recursos disponíveis para
ocorrer à despesa e será precedida de exposição
justiÍicativa.

§ 10. Consideram-se recursos, para o fim deste artigo.
desde que não compromelidos:

i - o superávit financeiro apurado em balanço patrimci;ai
do exercício anterior:

ll - os provenientes de excesso de arrecadação;

lll - os resultantes de anulação parcial
dotaçÕes orçamentárias ou de créditos
autorizados em Lei;

§ 30 Entende-se por excêsso de arrecadação, para os
Íins deste aÉigo, o saldo positivo das diferenças
acumuladas mês a mês entrê a arrecadação prevista
e a realizada, considerando-se, ainda, a tendência do
exercício.

O art.43 confere o deviclo supedâneo iegal para a abertura de créditos adicionais
supiementares e especiais.

Pelo exposto, submetemos à apreciação de Vossas Excelências o presente
Projeto de Lei, nos termos do art. 62 da Lei Orgânica Municipal, a fim cje que seja analisado,
discutido e aprovado em regime de urgência, decorrente cia necessidade de regulamentação
cia matéria €:,;i cxâ;ine .

Gabinete do Prefeito. Jaru - RO, 04 de maio de2020.

Atênciosariiente.

JOÃO GONçALVES SILVA JUNTOR
PreÍeito do Municipio cle jaru

ou total de
adicionais,
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Rua Raimundo Cantanhede. 1080 - SetoÍ 02 - Jan-úRO CEP: 76.89G000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: u r^/'/.iaru.ro.qovbr - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documento assinado êlêtronicâmente por JOÃo GoNçALVES SILVA JUNloR, PreÍeito
Itlunicipal, em 0610512020 às 08:56, horário de Jaru/RO, com íulcro no art. 18 do Decreto no

11.990 de 01/11/2019.

A autentlcidade deste documento pode ser conÍenda no site gEÍgç-JêlsIi1z, nltormando o lD
96592 e o código verificâdor 24922CC8.

Rêfêrência: Processo no 1-326812020. Docto lD. 96592 v1

Mensagern 651 de 04./05/2020, assinado na íorma do DecÍelo n'11.990/2019 (lD: 96592 e CRC:24922CC8).
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R$ 55.959,96

R$ 50.000,00
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PROJETO DE LEI NO 2885IGPI2O2O
{.J;o

Autoriza o Poder Executivo a abrir no orÇamento vigente
Crédito Adicional Especial por Excesso de Arrecadação
e por Anulaçáo de Dotaçáo Orçamentária na Unidade

Orçamentária: Fundo Municipal de Assistência Social.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuiçóes

..- Que lhe confere a atl.34, inciso l, Lei Orgânica Municipal;

Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE JARU, aprovou e ele sanciona a seguinte:

LEI

Artigo 1o - Fica autorizado o Poder Executivo abrir no orçamento vigentê crédito
adicional especial por excesso de arrecadação e por anulaçáo de dotaçáo orçamentária no
valor de R$ 55.959,96 (cinquenta e cinco mil, novecentos e cinquenta e nove reais e noventa
e seis centavos), na unidade orçamentária a seguir, de acordo com o art. 43o da Lei no
4.320164, Lei Orçamentária Anual (Lei no 2558, de 25 de novembro de 2019) distribuídos a
seguinte dotação:

Suplemêntação (+)

v oz og oo FUNDo MUNrctpAL DE ASSISTÊNC|A soctAL
08.244.0006.1000 -AOUrStÇÃO DE EQUtp E MATERTAL pERMANENTE
4.4.90,52 - Equipamento e Material Permanente
F.R.:02 14
2 Recursos de Outras Fontes - Exêrcício corrente

02 03 OO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.244.0006.1000 -AOUtstÇÃO DE EQUtp. E MATERTAL PERMANENTE
4.4.90.52 - Equipamento e Materiâl Permanente
F.R.: 0'l 00
'l Recursos do Tesouro - ExercÍcio Corrente

R$ 5.959,96

Artigo 20 - Para cobertura ao crédito aberto, no Artigo primeiro, o Poder Executivo
utllizará de recursos por excesso de arrecadaçáo fonte 02.14.37 - Recursos de Outras Fontes
- ExercÍcio Corrente - Transferências de Convênios - Outros (não relacionados á
educação/saúde) e contrapartida do município por anulaçáo de dotação orçamentária no valor
de R$ 5.959,96 (cinco mil, novecentos e cinquenta e nove reais e noventa e seis centavos) -
Convênio no 346/PGE/201 9.

t}t

Projeto de Lei 2885 de 04/05/2020, assinado nê Íorma do Decrêto no 11.990/20i9 (tD: 96585 e CRC| 16E5OBAO). 1t2

FLN.5-



05lv

o de arrecadação: RS 50.000,00

R$ -5.959,96

o:

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Ficha: 53
08.122.0006.2031 - Contrapartida de Convênios Diversos
4.4.90.52 - Equipamento ê Material Permanente
F.R.: 01 00
'l - Recursos do Tesouro - Exercício Corrente

Artigo 30 - Faz parte desta Lei Anexo I - Memória de úlculo.

Artigc l^ ! entra cm vig:; ;a data de sua pubiicação.

Gabinete do Prefeito, Jaru 04 de maio de 2020.

JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

Rua Raimundo Cantanhede. 1080 - SetoÍ 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: www .j4ru. ro.go\1b!- - CNPJ: 04.279.238/0C01-59

Documento assinado eletronicâmente por JOAO GONçALVES SILVA JUNIOR, Prefeito
Municipal. em 06/05/2020 às 08:56, horário Ce Jaru/RO. com fulcÍo no art. 18 do Decretô no

11.990 de 0 1t11t2019

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site eProc JaruiRO, inÍormando o lD
96585 e o código veriÍicadoí 15E50840.

Referêncie: Processo no 1 -326812024 Docto lD: 96585 vl

OPROC
ãI{l4ura - /re,eEoníca ,r/

2t2Projeio de Lei 2EE5 de 04/05/2020, assinado na íorma do Decreto no í1.990/2019 (lD: 96585 e CRC: 16E50840).
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ESTADO DE RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

ANEXO I

MEMORIA DE CÁLCULO

Excesso de Arrecadação

Fonte: Balancete da Receita/Convênio no 345/PGE/20í 9.

Anulação de Dotação

Or3rQOC
ãssjnaturà - raêleimnce /r,

JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

Rua Raimundo Cantanhede. '1080 - Setor 02 - JarulRO CEP: 76.89G000
Cc:rat3 (69) 3521-a384 - Site: wllvr'.ja.Lr..o.gôv.or - cNPJ 04.279.23810001-59

Documento assinado êlêtronÍcâmênte por JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR, Prêfêito
Municipal. em 0610512020 às 08:56, horáÍio de Jaru./RO. com Íulcro no art. 18 do DecÍeiô ro
f .e9A de 41111!2019.

A autenticidade deste documento pode ser confên.r2 no sife -PÍC. ,ãí"';'-' '6'^ryriando o lD

FONTE DA
RECEITA

RECEITA
PREVISTA

RECEITA
ARRECADADA

EXCESSO DE
ARRECADAçÃO

02.14.37 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00

PA FONTE VALOR A
REDUZIR

VALOR A
SUPLEMENTAR

0006.2031 4.4.90.52 01 .00 R$ 5.959,96
0006.1000 4.4.90.52 01.00 R$ 5.959,96

Anêxos 2885 de 04/05/2020, assinado na Íorma do Decreto no 11.990/2019 (lD: 96589 e CRC: 5D09F440)

F, ,=f\nÂ

R$ 0,00

ELEMENTO DE
DESPESA

112



96589 e o código verificador 5D09F440.

Rêfêrência: Processo no 1 -326812020 Docto lD 96589 v1

Anexos 2885 de 04J05/2020, assinado na forma do Dêcreto no 11.990/2019 (lD: 96589 e CRC: 5D09F440).
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

SEMDES

Comunicaçâo lnterna no 47112020

Jaru/RO, 28 de abril de 202O.

Da: SEMDES
PATA: SEMAPLANF - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E

FAZENDA

Assunto: Solicitação de abertura de crédito Adicional

Prezada Senhora;

Solicita-se aulorização para Abertura de Crédito Adicional Especial no valor total
de R$ 55.959,95 (einquenta e cinco mil novecentos e cinquenta e nove reais e noventa e
seis centavos), sendo por Excesso de Arrecadação, no valor de R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil
Reais) e abertura de Crédito Adicional Especial Proveniente de Anulação de Dotação no valor
de R$ 5.959,96 (cinco mil novecentos e cinquenta ê novê reais ê noventa e seis
centavos).

Gonsiderando o Convênio N" 346/PGE - 2019 entre o Governo do estado de
Rondônia, através da Secretaria de Estado de Assistência e Desenvolvimento Social - SEAS
e a Prefeitura de Jaru, por meio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social
SErúDES, que tem como objetivo a aquisição de equipamentos e material permanente para

equipar uma sala de informática para atender os demandatários do Programa de Atenção
lntegral á Família - PAIF, em conformidade com o Procêsso No 1564/2019.

Considerando que a sala dê informái',.''. tem corro niir'i:'r' ih";^ínentar a
política de Assistência Social do Município de Jaru, voltado ao atendimento a crianças,
adolescentes, jovens e idosos em situação de Risco Social, proporcionando a eles a
oportunidade de utilizar Recursos Tecnológicos em especial a internet, contribuir
positivamente e educativamente para uma inclusão digital alem de possibilitar a ampliação do
universo informacional, artístico e cultural.

Considerando que o valor total do Convênio é de R$ 55.959'96 (cinquênta e

cinco mii novecentos e cinquenta e nove reais e noventa e seis centavos), sendo RS

50.000,00 (cinquênta mil reais) o repasse do Governo do Estado e o valor de R$ 5.959,96
(cinco mil novecentos e cinquenta e nove reais e noventa e seis centavos) a contrapartida por

parte da Prefeitura Municipal de Jaru, e tais valores já se encontram disponíveis nâ conta

corrente do ttilunicípio, conÍorme extrato bancário constante no i D 922ç6

Considerando que no Termo de Convênio No 346IPGE ' 2019, foi redigido

equivocadamente o têxto com dizeres referente ao Apoio Financeiro do Estado para

custear as despesas com a contratação de serviços de Aquisiçáo de Veículo Popular,
informamos que ha uma publicação de errata do dia 18 (dezoito) de fevêreiro de 2020 como

consta nos lDitc ealeg)ilD 94lczt

g',h
W

: _.rrl:r''-

1t3comunicaçáo lnterna 471 de 28lO4l2O2O, assinado na foíma do Decreto n' '11 .990/2019 llD- 93282 e CRC 4EÉ324C7',)
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Proc.lf Diante do Exposto, solicitamos Abertura de Credito Adicional Especiai para

o de Equipamentos para a sala de informática conforme o Termo de Convênio No
E-2019-a!a§3oo3i.

Anulação:

02.02.03 - Fundo Municipal de Assistência Social
08.122.0006.2031 .0000 - Contrapartida de Convênios Diversos
4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente
Ficha: 053

Valor R$ 5.959,96 (cinco mil novecentos e cinquenta e nove reais e noventa e seis
centavos)

Crédito:

A2.02.O3 - Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0006 - Aquisiçáo de equipamentos para sala do Laboratório de lnformática
4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente
Valor R$ 5.959,96 (cinco mil novêcentos e cinquenta e nove reais e noventa e seis
centavos).

Excesso:

02.03.00 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social
08.2rM.0006 -Aquisição de equipamentos para sala do Laboratório de lnformática
4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente
Valor R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

ANEXO I_ QUADRO PARA SOLICITAÇÃO DE CRÉDITOS ADICIONAIS

0006.2031

ANEXO II - MEMORIA DE CÁLCULO DE EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

FONTE DA
RECEITA

ELEMENTO DE
DESPESA

FONTE VALOR A
REDUZIR

VALORA
SUPLEMENTAR

4.4.90.52 02.00 R$ 5.959,96

0006... 4.4.90.52 02.14 R$ 5.959,96

RECEITA
PREVISTA

RECEITA
ARRECADADA

EXCESSO DE
ARRECADAÇÃO

02.14 R$ 50.000,00
I R$ 50.000,00 R$ 50.000,00

2i3

PA

Comunicaçáo lntema 471 de2810412c20, assinado na form? do Decreto no 1í.990/2019 (lD:93282 e CRC.4ÉE324C7).



FlaboÍado por: Marcilene Ferreira da Silva Viana

Assessor(a) de Gabinete - Semdes
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Atenciosame:lr,

EDILEUZA SOUZA SENA

Secretaria Munlcipal de Desenvolvimento Social

R oo8

Ruê Raimundo Cantanhede, 1080 - sêtor 02 - JaÍúRO CÊP: 76.89G000

_qs!r!{9,.169} 3521-13E4 - Site: ,,.iaru CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documento assinado eletronicamente por MARCILENE FERREIRA DA SILVA VIANA.
ASSESSOR (A) DE GABINETE - SEiTDES, em 2910É.12020 às í4:45. horário de Jaru/RO,
com Íulcro no ad. '18 do Decrcle_!:Ll§9q je j]fil2ll-q
Documento assinado eletronicamênte por EDILEUZA SoUzA SENA, secretário (a)
Municipal de Âssistência Social. em 2910412020 às 15:03, hoÉtio de Jaru/RO. com íulcro no
art. 18 do Decrelo nô'11.990 de 0'l/1112019.

A autenticidade deste documento podê ser confe,ide no sile eProc Jâru/RO, informando o lD
93282 e o códlgo vermcador 4EE324C7.

Docto lD: 93282 v1

Comunicâçáo lntema 471 de 2810412020, assinãdo na foímâ do Dêseto n" ,1.990/2019 (lD: 93282 e CRC: 4EE324C7) 3r3
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G331281
10:21

Cliente - Conta atual

Agência
Conta correoie
Período do extíato

Lancamentos

1401-X

567í8.3 CRAS II EQ INFORMATICA

02l 2020

27112/2019

29i0212420

00000 000 Saldo Anteíior

0000 00000 999 s A 1D o

0,00 c

5.959.96 C

OBSERVACõES

Ouvidoria BB 0800 729 5678

Para deÍicientes auditivos 0800 729 0088

g

0000

1401

Transação eÍetuada com sucesso por: JC066654 wlLlANS MAR SIMOES.

Serviço de Atendimenlo ao Consumidor - SAC OAOO 729 0722
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G33i 281016266ô150i 1

28/0412020 10:21.25

Cliente - Conta atual

Agência
Conta coíente
PeríoCo cio extrato

Lançamentos

1&1-X
5671&3 CBAS II EO INFORMATICA
lúês alual

05/03/202C

17i41t2020

0.00 ocÍ\a^ 1^1 satdo Anterior

0000 00000 345 BB CP Aúomatic! S P

0000

0.00 c

C

lnvest.com Besgate Aúom.
Saido
iuros
Data de Debito de Juros
roF
Data de Debito de IOF

55 972.93 C

55.972.S3 C

0,00
w04t2020

0,00
o4105t2020

Saldo de Íundos de inveslimento
S-Públicú Aúomático

OtsSERVAÇÔES

Transaçáo eíetuada com sucêsso por: JC06ô654 WLIANS MAR SIMOES.

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 08OO 729 0722 Ouvidoria BB 0800 729 5678
Para deficientes auditivos 0800 729 0088
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Gover.o do Est.do dê

Fr nto
Proc.

RONDONIA

Procuradoria Geral do Estado - PGE

ERRATA

Processo ne : 0026.249812 / 2OLg -8L

lnteressada: Secretaria de Estado da Assistência e do Desenvolvimento Social - SEAS

Assunto: Retificação ao Termo de Convênio no- 346/PGE-2O79

Considerando o Despacho SEAS-GCPC 10008706, o PROCURADOR DO ESTADO torna
\: público para conhecimentô dos interessados que retifica o Termo de Convênio ns 346/PGE-

2019 9489L16 rêferente aos seguintes termos.

Onde se lê no Convênio 9489116:

DO OBJETO

CúUSULA PRIMEIRA - o objeto deste Convênio é o estabelecimento de regime de cooperação, entre
CONVENENTE e CONCEDENTE, na execução do projeto constante do Plano de Trabalho aprovado pela

SECRETÁR|A DE ESTADO, acostado ao lD 9126619, do Procedimento Administrativo já identificado, que,

para todos os efeitos, é parte integrante deste instrumento, conforme descrição sucinta abaixo:

Apoio financeiro do Estado para custear as dêspesas com a contratação de serviços para aquisição de

veículo popular; conforme especificações mínimas apresentadas no Plano de Trabalho 9126619 e demais

instrumentos dos autos, visando atender aos interêsses da Prefeitura Municipal de Jaru, conforme
justificativa apresentada no Plano de Trabalho.

Leia-se:

DO OBJETO

CúUSULA PRIMEIRA - O objeto deste Convênio é o estabelecimento de regime de cooperação, entre

CONVENENTE e CONCEDENTE, na execução do projeto constante do Plano de Trabalho aprovado pela

SECRETÁRIA DE ESTADO, acostado ao lD 91-26619, do Procêdimento Administrativo já identificado, que,

para todos os efe'tos, é parte integrante deste instrumento, conforme descrição sucinta abaixo:

Apoio financeiro do Estado para custear as despesas com a aquisição de equipamentos e materiel
permanente para equipar Laboratório de lnformática para CRAS ll, conforme especificações mínimas

apresentadas no Plano de Trabalho 9].266f9 e demais instrumentos dos autos, visando atender aos

interesses da Prefeitura Municipal de Jaru, conforme jusüficativa apresentada no Plano de Trabalho.

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/documento_coôsulta-extêma.php?id_acesso-extêrno=15'1216&id-documento=11435'156&infra-hash=6be0d4dÍ... 112
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Registre-se e publique-se.

SE|/ABC - 10129536 - Enatâ

Thiego Àiencar Alves Pereira

Procurador do Estado

g

.t
seu &

Documento assinado eletronicamente por Thiago Alencar Alves Pereira, Procurador(a). em
17 !02/2020, às 11:41, conforrne horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e

seus §§ 1e e 2e, do Decreto ns 21.794- de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site p-gl[aklgl5EL informando o código
verificador 10129635 e o código CRC 229ED866.

Referência: Clso responda este(a) Errata, indicar expressãmente o Processo ne 0026.249a1212O19-87 SEI n§ 10129636



SEI/ABC - 9483116 - Têrmo

RONDOl'IIA

Procuradoria Geral do Estado - PGE

CONCEDENTE: O ESTADO DE RONDôN|À por intermédio da SECREIARIA DE ESTADO DA ASSISTÊNC|A E
Do DESENVowIMENTo soclAr - sEAs, inscrita no cNpJ/MF ns o9.3t7.46a/0o01-89, com sede na Rua

.- Farqua:', n" 2986, Complexo Rio Madeira Edifício Rio Jamari, 1" Andar, Bairro Pedrinhas, nêsta cidade de
Po!-to Velho-Ro, neste ato representado pela Secretária de Estado, a Sre. LUANA NUNES DE oLIVEIRA
SANTOS, oorradora do CPF/MF ne 623.728.662-49, conforme representação;

CoNVENENTE: o MUNIcíPlo DE JARU, inscrito no cNpl/MF sob ne 04.279.238/0001-59, situada a Rua pc
Raimundo Cantanhede, 1080, Bairro Setor 2, no Município de Jâru, neste ato representado por seu atual
Pref.it3 Municipal, o sr. JoÃo GoNçALVES SILVA lUN|OR, rlvriro no CPFIMF ^: ;ii.:i.. ,-;/-72, de
acordo com a representação que lhe é outorgada.

Considerando que os Ordenadores de Despesas que assinam o presente termo reconhecem como
originais ou fiéis aos originais os documentos juntados no processo administràtivo ns 0026.249812/7O\9-
81 que deu origem à realização do presente Convênio, até mesmo em função do poder/dever de
fi scalização do Administrador Público;

Celebram o Êrêsente CONVÊNlO, o qual se regerá pelas disposições da Lei ne 8.566, de 21.06.1993, Lei
Êstaduãl n" 3.307, de L9 de dezembro 2013, seguindo a orientação contida no Parecêr da Procuradoria,
anexo ao lD 9314708, a Parecêr ne 48 9177?35, e demais normas pertinentes, vinculando-se aos termos
da Processo Administrativo n" 0026.249812/2019-81, mediante as seguintes cláusulas e condições:

DO OBJETO

CúUSUIA PRIMEIRA - O objeto deste Convênio é o êstabelecimento de regime de cooperação, entre
COÀiVENENTE e CONCEDENTE, na execução do projeto constante do Plano de Trabalho aprovado pela
SECRFrÁRIA DE ESTADO, acostado ao lD 9126619, do Procedimento Administrativo já ldêntificado, que,
para todos os efeitos, é parte integrante deste instrumento, conforme descrição sucintâ abaixo:

Apoio financeiro do Estado para custear as despesas com a contrataÉo dê Serviços para aquisição de

veículc popular, conforme especificações mínimas âpresentadas no Plano de Trabalho 9126619 e demais

lnstrumentos dcs âutôs, visando atender aos interesses da Prefeitura Municipal de Jaru, conforme
justificativa apresentada no Plano de Trabalho.

rr ôlt

TERMO

coNvÊNro Ne 346/PGE-2019
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lização de despesas a título de taxa de administração, de gerêncía ou similar;

2. O pagamento de gratificação, consultoria, assistência técnica ou qualquer espécie de remuneração

adicional a servidor que pertença aos quadros da Administração Pública federal, estadual,

municipal ou do Dlstrito Federal, que este.ia lotado em qualquer dos entes partícipes;

3. O aditamento com alteração do objeto ou das metas;

4. A utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecide, aincia que em caráter de

emergência;

5. A realização de despesas em data anterior ou posterior à vigência deste Convênio com recursos do

mesnl.,. '.
6. Realizar o pagamento de despesa sem antes exigir a emissão de nota fiscel.

§ 2". Os recursos deíe Convênio só poderão ser repassados ao CONVENENTE paÍa atender a itens ou

quantitativos que não façam parte de outro ajuste que esta pessoa jurídica tenha firmado para execução

de obieto idêntico ao descrito na cláusula primeira, inclusive com outro poder, o que deverá ser

fÍscalizado pela SECRETARIA DE ESTADO.

§ 3'. Para liberação dos recursos previstos na cláusula terceira é necessária a abertura de conta bancária

específica para este Convênio, cabendo ao CONVENENTE e sua comprovação, bem como a obrigação de

manter e movimentaÍ os valores repassados pela CONCEDENTE, observado, ainda, o disposto no

parágrafo primeiro da cláusuia quarta deste instrumento-

DO VALOR

CIÁUSUIA SEGUNDA - O valor global do ajuste é de RS 55.959,96 (cinquenta e cinco mil novecentos e

cinquenta e nove reais e noventa e seis centavos), devendo ser destinado, exclusivamente, ao objeto de

que trata a ,-r:rjsu:3 pr:i:l)rd, sendo vedada a sua destinação a qualquet fim, elemento ou objetc diva:t,
do indicado de forma discriminada no Plano de Trabalho aprovado pela SECRETÁR|A DE ESTADo.

§ 1', A participação financeira da CONCEDENTE será no importe cje RS 50.@0,00 {cinquenta mil reais),

através de Emenda Parlamentar.

§ 2". A contrapartida do Convenente será de pelo menos RS 5.959,96 (cinco mil novecentos e cinquenta e

nove reais e noventa e seis centavos), conforme ciocumentos anexos acs- autos adminiírativos, e no uso

de seus próprios bens, serviços e pessoal, para execu$o deste Convênio, e no ger€nciamento dos

recursos da CONCEDENTE, responsabilizando-se, de Íorma integral e isolada, pelos valores que

excederem o pre.Jisto.

DA DOTAçAO ORçAM ENTARIA

cúUSUtA TERCEIRA - As despesas da coNcEDENTE decorrentes do presente ajuste sairão à conta da

seguinte programação orçamentária: PROGRAMA DE TRABALHO: O8Z441Z9OZO73A000 - Elemento de

Despesa: ,444042 - Fonte de Recursos: 010O@1002 9165335'

hilpsJ/sei-sistemaÂ.", :ôÍ.Àr/sêr/.^mdadoipl.r,?acâc=docümerlo_impÍimir_lveb&acao_odgem=a oae_visualizar&id_doc.J,fielllo=1o7i-iÍ:7J&'n - 2i.3
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PatágraÍo único. Os recursos serão liberados conforme definido no Plano de Trabalho, salvo se o
CONVENENTE incorrer em quaisquer das hipóteses de vedação legal, tal como a irregularidade fiscal,
ainda que tal fato seja anterior à celebração da avença-

DOS RECURSOS FINANCEIROS

CúUSULA QUARTA - Os recursos previstos na cláusula antecedente não poderão ser repassados ao
CONVENENTE sem que faça comprovação válida ê tempesüva de toda a regularidade fiscal, bem como a
regularidade das obrigações referentes à utilização de recursos anterlormentê repassados.

§ 2'. Havendo contrapartida em recursos financeiros, deverá o valor correspondentê ser depositado
antes pelo CONVENENTE, na conta vinculada, como condição para liberação da parcela pela
CONCEDENTE-

§ 3'. A comprovação de quitação das obrigações ajustadas em Convênios anteriores se dá pela
comprovação de que não está inadimplente pêrante o Sistema integrado de AdministraÉo Finânceira do
Governo Federal - SIAFI e de que não está Inscrito no Cadastro lnformaüvo de Créditos Não Quitados -
CADIN, se houverem rêcursos pêrtencentes à União; bem como a comprovação de que não está
inadim plente perânte o SIAFEM.

§ 4". Para Iiberação dos recursos, em mais de uma parcela, é obrigatória a apresentação prévia de
prestação de contas parcial pelo CONVENENTE, e sua aprovação.

Y § 5". Enquanto não utilizados, os recursos oriundos deste ajuste devem ser aplicados em caderneta de
rês, bemnoupâ,,çit ic instituição financeira oficial, se a previsâo de se,' :::: for iguai ou s

como em fundo de aplicação financeira a curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em
título da divida pública federal, quando sua uülização estiver prevista pâra prazos menores, contanto que
em todos estes casos não prejudique a consecução do objeto nos prazos pactuados e os rendimentos
auferidos sejam aplicados nos fins do Convênio.

DAS AQUIsIçÔES E CONTRATAçõES

cúUSUtÂ QUINTA - Na execução das despesas deste Convênio, o CoNVENENTE deveÉ seguir o
estabelêcido na Lei Federal ns 8.666/1993, sem prejuízo da utilização do pregão eletrônico, como
previsto na Lei Federal n" 7O-52A/2OO2, buscando sempre a otÍmização das compras e a execução dos
serviços, êm prestígio a morâlidade, impessoalidade, economicidade, qualidade e eficiência, observado
os valores, êstado e especificações apresentados no Plano de Trâbalho e em seus complementos-

PaÉgrafo único. A CONCEDENTE não assume qualquer responsabilÍdade, ainda que subsidiária, perante
terceiro pela contratação de serviÇos ou compra de bens e Drodutos, com os recursos dêstê Convêniô

48i01t2320

§ 1'. Os recursos destinados à execução deste Convênio serão cbrigatoriamente Í...,!ment3dcs através
dô Banco do Brasil 5/À que manterá conta específica vinculada, cujos extratos demonstrando toda a
movimentação diária integrarão a prestação de contas.
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DAs OBRIGAçÕE5 DOs PARTíCIPES

CúUSULA SÉTIMA - Para a consecução dos objetivos definidos na cláusula primeira os partícipes se

comprometem e aceitam as seguintes atribuições e responsabilidades.

§ 1". A CONCEDENTE:

§ 2". O CONVENENTE:

1. Aplicar corretamente os recursos recebidos, que não poderão ser destinados a quaisquer outros
fins, sob pena de rescisão deste Convênio;

2. Manter em boas condíções de segurança em arquivo todo e qualquer documento relativo a este
Convênio pelo prazo mínimo de cinco anos, contados da aprovafo das contas do gestor da
CONCEDENTE pelo Tríbunal de Contas do Estado de Rondônia, correspondente ao exercício da
concessão dos recursos;

-?. Propiciar aos técnicos da CONCEDENTE o iivre acesso para acompanhamento, supervisão, controlê
e fiscalização da execução deste Convênio;

4- Responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhisLa e previdenciários decorrentes de
uüliza-.- n^ -^.,,-3s h,.!rn?nos, rrr. *=balhos deste Convênio, bem como por todos os ônus
tributários ou extraordinários que incidam sobre ele;

5. Apresentar relatórlos de execução fisico-financeira e prestar contas dos recursos recebidos, na
forma estabelecida na legislação pertinente, mencionada neste Convênio;

6- Exigir caso a caso a nota fiscal nos serviços e compras efetuados de têrceiros, sendo vedado efetuar
pagamento sem o atendimento dessa condição;

7. lndicar por escrito se há outros convênios ou outro tipo de ajuste para a mesma finalidade, descrita
na cláusula primeira;

https://sei.§stemas.ro.gov.br/seücontroladorphp?acao=documento_inErimir-v/,eb&acao_origem=arvore_üsual2ar&id_documento=10727877&n. 4/8

CúUsUtA SEXIA - Fica assegurada ao Estado a prerrogaüva de exercer a autoridade normativa, e o
exercício do controle e fiscalização, podendo, por 5 (cinco) anos, contados da aquisição efetiva do
bem, examinar e constatar Ín loco a aplicação dos recursos, diretamente ou através de terceiros
credenciados.

1. Repassar os recursos financeiros indicados na cláusula segundã, ne forma estabelecida ne
iegislação pertinente;

2. Fiscaiizar e avaliar a execução deste Convênio, designando comissão de servidores, por 5 (cinco)
anos;

3. Anaiisar as comprovações de gastos e julgar a prestaÉo de contas, atendendo prioritanamente ao
que dispõe a cláusula quinta;

4. Encaminhar o Termo de Convênio após colhidas as suas assinaturas à Procuradoria Geral do Estadg
para registro e publicafo de seu extrato na imprensa oficial.
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Exigir que conste na nota fiscal ê/ou recibo do vendedoL referência a êstê Convênio;

Prêstar contas dos recursos em definitivo no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a partir do
término da execuÉo do convênio.

Restituir os \raloÍes repassados pela coNcEDENTE, atualizados monetariamentê e acrescidos dos
;uro: lepis, na forma da legislsção aplicável aos débita. :"Êâ com a íâzÉ5-^ ?..',.::. - hipótese
de inexecução parcial ou total do objeto deste Convênio.

DA VIGÊNCIA

CúUSULA oITAVA - Estê Convênio terá sua vigência por 240 (duzentos e quarenta) dias, a contar da data
de Iibê!-ação dos recursos, podendo ser prorrogado mediante Termo Adiüvo.

§ 1". Havendo pagamento parcêlado dos recursos, a vigência do Convênio passará a contar a partir da
\r, liberaÉo da 1a parcela, independentemente do valor liberado.

\--

§ 2'. Encerrado o prazo para a execuçâo, o CoNVENENTE tem até 60 (sessenta) dlas para a prestação de
contâs final quanto aos recursos por ela recebidos.

DA PRESTAçÃO DE CONTAS

CLAUSULA NONA - O CONVENENTE deverá realizar a prestação de contas dos recursos recebidos, após a
conclusão de cada uma das etapas prevlstas no Plâno de Trabalho e ao final, dentro do pràzo previsto na
cláusula oitava.

§ 1'. A prêstação de contas parcial e final seÉ enalisada e avaliada p'ela CONCEDENTE, quê emitiná
parecer sob os seguintes aspectos:

l. Técnico - quanto à êxecução física e atendimento dos objetivos do Convênio;

2- Financeiro - quanto à correta e regular aplicação dos recursos do Convênio.

§ 2". A prestação de contas deverá ser feita em forma de relatório acompanhado necessariamente destes
documentos, naquilo que couber:

L Oficio dê encaminhamento da Prestação de Contasi

2. Cópia do Termo de Convênio, com a indicação da data de sua publicação;

3. PlaiÕ de Trabalho na forma estabelecida na legislaÉo pemnente;

4. Relatório de execução fisieo/financeiro;

5- Relação dos pagâmentos realizados, com os respectivos números de notas fiscais, por ordem de
datas destes pagamentos;

6. Dêmonstrativo da execução da receita e da despesa, evidenciando os recursos recebidos em

n n\l
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7. rato bancário integral dâ conta-corrente;

8.' Relação dos bens e serviços, adquiridos, produzidos ou construídos com os recursos recebidos do
Estadoi

9- Termos de recebimento provisorio e definiüvo, quando se tratar de obra de engenhaÍia;

10. Cotaçôes de preços empregadas, para as aquisições dos bens e realizaÉo dos serviços;

li. Cópia das faturas, notes fiscais, recibos de pagamentos, dos chegues, dos manuais relativos aos
produtos adquiridos, com as garantias, ordens bancárias e/ou guias de recolhimento banciário, tudo
autenticado;

12. Conciliaçãobanéria;

13. Com: :lhinento do::li: 5ancário do recurso, se houverl

i4. Toda a documentação referente às compras e serviços;

15. Cópia do termo de aceitação definitiva de obras, quando o Convênio almejar a execução de obra ou
serviço de engenharia;

ló. Cópia do cronograma fisico - financeiro;

i7. Comprovante de recolhimento do saldo de recursos à conta indicada pêla CONCEDENTE;

§ 3". A contrepartida do CONVENENTE será demonstrada no relatório de execução fisico-financeira, bem
como na prestação de contas.

DA DENÚNCIA E RESCISÃO

cúuSUtA DÉCIMA - Este Convênio poderá ser denunciado por escrito a qualquer tempo, e rescindido de
pleno direito, independentemente de interpelação judiciai ou extrajudicial, por descumprimento das

normas estabelecidas, por inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas ou condições, ou pela
superveniência de norma legal ou Íato que o torne material ou formalmente inexequívei, dele
decorrendo as resoonsabilidades peias obrigações contraÍdas no prazo da sua vigêncie.

§ 1". Constituem, particularmente, motivos de rescisão a constatação cias seguintes situações

1. Afalta de apresentação de comprovação de gastos e prestaÉo de contas, na forma pactuada e nos
prazos exigidos; e

2. A utilizâção dos recursos e dos bens através deles adquiridos em outra finalidade que não seja a

constante do Plano de Trabalho.

§ 2". Em caso de denúncia ou rescisão, o CONVENENTE devolveÉ imediatamente os valores restantet na
forma prevista neste instrumento.

DA PROPRIEDADE DOS BENS

cúusUlÁ DÉCtMA PRIMEIRA - Os partícipes ficam obrigados a observar o seguinte:
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l. Todo bem que tenha sido produzido, construído ou adquirido com os recursos provenientes do
presente coNVÊNlo fará parte integrante do acervo patrimonial do CoNVENENTE (MuNlcípto),
devendo ser tombâdo mediante aposição de plaquetas numéricas de identificação específica;

2. o uso do bem ou equipamento só é permitido para os fins definídos no plano de Tnbalho
aprovado pêla autoridade competente, respondendo o CoNVENENTE exclusiyamente pela
conservação e manutençõês preventivas ê corretivas dos mesmos, bem como por eventuais perdas
e danos, salvo por fato resultante de caso fortuíto ou força maior;

3. As despesas decorrentes de pagamento de manutenção, reparos e quaisquer outrâs necessárias ao
uso do bem ou equipâmento ocorrerão por conta do CONVENENTE.

DA RESTITUrçÃO

V cúUsUtA DÉclMA SEGUNDA - o CoNVENENTE se compromete a restituir os valores repassados pela

-- CONCEDENTE, atualizados monetariamente e acrescidos dos juros legais, na forma da legislaf o aplicável
aos débitos para com a Fazenda Pública, na hipótese de inexecução parcial ou total do objeto deste
Convênio, bem como com o não cumprimento dos apontamentos feitos no Parêcer 156 9314708 e no
Cnecklist PGE-SEAS 9313163.

DA PUBLICIDADE

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Em todo e qualquer bem, equipamento, obra ou ação relâcionados com o
objeiivo descrito na cláusula primein, seÉ obrigâtoriamente destacada a participação da CONCEDENTE e
do CONVENENTE, mediantê idenüficação, através de placa, fuixa e adesivos, ficando vedados nomes,
símbolos ou imagens que caracterlzem promoção de pessoas, inclusive de autoridades ou servidores
públicos. Também será destacada a participação quando ocorrer divulgação, através de.iornal, radio e/ou
televisão.

CtÂiiSUi-A t!ÉCIMA QUARTA - Após as assinaturás neíe C::..'ê:rio, a PíucuÍ.i':::- --.-. I .1..r Estado
providenciará a publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado.

DO FORO

CúUSULA DÉqMA QUINTA - Fica eleito o foro da Comarca de Porto Velho-Ro, para dirimir as questões

decorrentes deste convênio-

Para firmeza e como prova do acordado, é digitado o presente Convênio, o qual, depois de lido e achado

conforme, vai assinado pelas partes, dete sendo extrâídas as cópias que se fizerem necessárias para sua

publicação e execução, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado, a quâI, nos termos

da Lei Complementar Estadual np 52O/2Olf, compete vistar o aiuste.

/! ^. ll^^ ^,.^^:,i,^;ti)^l^

DA PUBLICAçÃO

* Wsto: é o decloroção de legitinidode formal de certo oto prdticodo pela próprio Administroçõo poro
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6l 3Ol72lZOf9, às 10:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e
:.us )! r" . .:-, do &eç!Cl!C-o9éL193, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por João Gonç:lves silvâ ,unioa, Usuário Externo, em

3O\Z/2O19, às 11:48, confiorme hoÉrio oficial de Brâsília, com fundamento no artigo 18 caput e
seus §§ 1e e 2e, do 0cs!gt9JÊzaz94,-del sbdl_dc2gjlz

seil Ê
Documento assinado eletronicamente por IUANA NUNES DE OLIVEIRA SANTOT SecíetáÍio(êl, em

30/f212019, às 12:23, conforme hoÉrio oficial de Brasília, com Íundamento no artigo L8 caput e
seus §§ 1e e 2e, do gelÍsls-E21J94,ie5AUltde-Zg:LL

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site pgÍtaljg-SE| informando o código
verificador 9.189116 e o código cRc 55BFF0BA.

Referênciâ: cáso responda este{a) Teí'no, indicar expressômente o Prccesso n, @26.249872120!94'- S:T re 9489116

https://sei,sistemas.ro.gov.br/ser./confolador.php?acaodocúÍnento_imprimir_,áêb&acao_oígem=arvoíe_visuâ!izâr&id_docl-rmento=10727877&in...318
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relacionada êc eovclvimêÍdo com subíâncias g;ioativa, à explor4âo sexua!, & traôâlho r.iÍanleiur€nil,
âliiânenlo. abandono, be.n c.[ro a Íragilidade de viÍruts hmiliaÍes. o nâ) âcssso a iazer cuiu.a tíabâlho,
Saúde. educ4ã0, habit{.ã0, ;nÍaesfdjra uÍbam.

Co.11 uma demarda cda l€z mais clÊscênb, o exêrutvo muflicioâl áravés da SEIdDES rern buscdo
pr.'orzar 5srnpre c ba'i ats,ldim€nlo ê tcdo Jaruerse. Assm nêcessiianos adquilÍ ca|!:puEdorês
ieqúiia-.É.nos,naErie! Da:"o1ar,entê) de forma parê equitâr ConvenEoEínente o CRÂS il e prc3,:,er COodi?ôeS
de 3lcarçar naioí quairdaCe e êflcÊncjâ na prest@ do servç! as íamalias em situação de vuineratilidade e
risco sc":iai Cim isso coi:iibiir pela a foÍm@ cidâdã, para a diminuiçâo do nú11êío de diaílças e 3d.lescenles
erpostos a sl:laçôês C€ ps@, oÍopoÍcionando um arnbienle que oeímita o desêflrro:vlmeôlc Co p@rEid

cr. visando à \alo da vira ê Íoítaleciíneoto do indiüduo na

C{RGO

' Píefilo AdministradoÍ

;glrveniês@iâru.m.gov br , gáiflete@iaru ro gov br * ,_ |
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PRETEITURA MUf*TCIPAL 9E JARU

SECRETAR'A D€ GABINÉTE DO PREFEITO

i §3c(}s.

{íia:}Q3S e Adeescêftes e :0 idosos. Que a&*dârá cdaí}g:s e adolêscenês de a!Íúôs s sexcs. a* ll , 17 anos

:ü:a i:rcrusã, nx sery66 e€vsniü.ru irtêrcilpêrà a si!:raçà. Àdüliôs er?e 18 â 58 atâs e iâÍbe: lesseas
r.JÔses que vi'/eacian sibaÇÕes de wineíabi;êadê er§l riscc p€ssôâlê sociah.

0s .oroütâdÕ:es âdquiridos serãc insldados ca sa;e do §CFV ÍebíerEiâdo aê âtÂ§ jl, a;êiizadâ na

Ro{iovia BR 3 km 42: bainc: sêtor 08 na s€de do }dur{ipa de Ja!'r. Os rs:iáaç do SC.V sâ. *iícdos em

'l,r:f,r: . id':' :: iáirr: etarÊs, cor rs:r3.âadc â§ e§tecificidâdes do§ citio§ Je !idâs. C irãliaiht 1x gÍúiü5 ;
ilarâjãdâ de .bi':a 33lêii,?. aofita{do mn] e panicipaÇ.io ãiiva do tecnl.ce de eterrêrcia, dos ffiâraio s srciais
e d3s :iarças e ê,clêsaentês. C fabaiilc íeallzado mnr os grupos é ôrgânlzado am pe,ruÍscs dê fomâ â
estlri,iula! âs lrscãs cuilurais s o cômpadiiamesto de viyências; desefivdver iunio às crãnças e ;jsieScenles o
senl;mentc de pertença e ce rdeoiidade. e íôÍlâlêc€r os virl.ulos íamiliaíes, sêrnae saô ê É§seclirã d-- rnceniivaí
3 ssiãliaçac e a co|]v]vêi]ciâ taniliar e so.nünl!áía.

enlê

tl
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PREFEITURA MUTUICIPÂt DE JARU

SECRETARIA DE GABINETE DO PREIEiTO

5. PLAI{O DE 1

NATUREZA DA OESPESA TOÍAL CONCEDETITE PROPOiIEUTÊ

cóD§o
hrvestimentosr TransêÍêfl q.â á
lrunicipiosrEquipamonlo e MateÍial Pemareflle

ÍOTAL GER,AL

MEIAS OUALÍTATíVAS, 
,

Coílnburr para a ocorÊrãa de silu{óês de vulnsrabtr-dade s0cÍal, Fonâiêcimnlo de vi$culcs sar,ãs s lamiliaÍe§;
OfaEcer 4 beÍsfuiárbs atêÍúmesbs â inÍdmásca apÊÍFiunrs llm pocesso de infcrmatÍzacâ]:
Íeesrrft.r'B$e§ pêdag€iG e AleÍdi,neot a pop.d@,

ETÂ§ $}âÍ{TíIATIVAS:
.dut!€r-'lâr o *eítdmeflto pâra 1ã pês66ínês stle c{ÊnF, adobscrílb, aduths e i&s6. Êbw, tüa 3516
aúoesüma das usuàb e das Emüas aendidq Gaa{a de 4ô9ú ffi e iobmába: Rêdi4âo eÍn 3fiú dâ
ocoíreÍEia de sibdes de M.fuerddade sociâl: PÍelÉrsaô €m 18% ds ocoíências & íiscc sociais; ÂníEnb gfl
52!ô âce§sG a seívips socioassbsíf,iais ê sêtoãs a Áísta@ de 429ü do acêsso e freiios socicúsistêrciás.

7 - OB.jETt!OS:

Obietivos G€íãis;
GaiãÍ,í: cra!iç6. adclêscenles ê idosos servço ds conyirêncla e hnalecimênto Oa r,nar,rr-:,r,,., xc CRA§ ll.
objeti,J:+:§ lJditcâr os r]êsmo em vista da promoç& dô C€senvolúÍi€ntô i,tegÍal dos aEnd.do; r apcic aos seG
Íafi,ilare§ A§sari proínover acêssos a beíeficios ê ssrviçs socloâ§sísÉnôkb, Íorlalecendo a ieie de ,r0teçio socid
de âssrsiêsciâ sociâl o0 mür,cípio e Favorece. o dsseflvolvimentc de ativlrades intêrgeÍacbna§ ,??ic;aí)do toca§
d€ ex!êiiêÍEias ê vivêr,ciê, foíta@íúo o respeilo, a soliradedde e os üflculos taníiaíes e crmuritárics.

ESPECiFICOS:
. Ca.i:iertel1a- as âÉês da terilia e comuni6de na preçfu e deseoroMmeob de cnaoçes add€scenEs e
rCcscs nJ ioílak;cilTE lto dâs úÍrulos fãniliaÍes e sociaô;
. P.cpaÍcioráí à ciãsas, adresceflCs. ,owns ê *rcos a cpcítunilade de uuizar 06 reaJísos le:r&1p:e. en
especêi a ;ntgqet, corn c ambêote de pesqui*, para deseít$.veÍ o gsb pêia b turd e as ratfic}Jes de essüa e :

rnte3ÍeEcào ce texG
r Pcss:lilitar a an$,4ão dc univeíso iÍform*iofld, trtj§bo e aritrrd das cÍiaiças ê addescertes bem corÍp
eslrmulaí o dessâr.oivinênb dê @Íriallrad€s, hâbdirdes. hbobs e Eopicií $a bmação cidaCt

CnqlFbtir ?ârã a ins€çãc. íeinsêÍçâo ê permarxêffia do Fr€rn no sÍstsma educeional

icv:95

ESPECTFTCAçÂo

6: üEIAS:

55.9ri9,96 50.080,00 5.959,9ô
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PREFEITURA MUITIICIPAL OE JARU

SECRETARIA DE GABINETE DO PREFEITO

AilEXO r

PLÁ O 0E riâ8ALHO 3r3

7. CROI{OGRAIA DE oE§EilBOtSO (Eil R§)
CoÍrcedêeb

3.REpÂSS : a" REPÂSSE 5" REPASSÉ 6, ÊEpÀgsF.1_-,.-1

EIA 7" REPASSE 8" RÊPASSE 9" iEPASS€ I O' RÉPA§SE ,1'EPASSÉ 12" REPASSE

TEIA 1" REPASSE 2" REPÀSSE 3" RÊPASSE .I' REPASS; 5'

5.959.9ô

XEIA 7" REPASSE IO"REPASSE 1I" REPA§SE

5'Ê:FÂS§E

8.

Na qualirde de Íêpíeseim bgalda ffira itrliriÉ de Jüu dccba püa nns de É{§\E ê eft*hs e,
sob as pefiês da H. q(e inedsle qudq,er débb em nwa ol §te$ de iÍdinplhcia cm o Tesqlí0 l&ciofld oir
qualquer oútro oígtu ou enüdade da Administraçâo ked, qn imp€ça a b-dr&íâírb de reci.;Íso6 siunós ê
dctaçôes ccns{ndâs rEs orçanenbG do Eíâdo, na furrtr dsêe ÉaE de Uâàdro.

"iaruno, 2í dê *o!ôoko do 201 9
Ldd e daia l.

9. APROVADO PELO CONCEDENTE

ÂpÍoveio

Locai e data Concedente

JOÂO

#

^.á
I
I


